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REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
 

BCN – BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A 
“BCN” 

 
 

Artigo 1º 
(objeto) 

1. O presente Regulamento do Conselho de Administração (CA) do Banco Caboverdiano de Negócios, SA, 

adiante designado de “BCN”, visa estabelecer os princípios essenciais que devem nortear a atuação dos 

seus Membros, os “Administradores”, no desempenho das suas funções, bem como as regras que 

permitem uma gestão transparente e eficaz, em complemento das disposições legais e estatutárias. 

 

2.  O presente regulamento obriga todos os membros do Conselho de Administração do BCN. 

 

Artigo 2º 
(Composição) 

1. O Conselho de Administração do BCN é composto por um número mínimo de sete membros, sendo um 

o Presidente, os quais poderão ser ou não acionistas. 

2. O Conselho de administração deve incluir um número de membros não executivos que garanta a efetiva 

capacidade de acompanhamento, supervisão e avaliação da atividade dos restantes membros do órgão 

de administração. 

3. Entre os administradores não executivos devem existir um número adequado de Membros 

Independentes. 

Artigo 3º 
(Atribuições do Conselho de Administração) 

1. Compete ao Conselho de Administração do BCN gerir as atividades da sociedade, devendo subordinar-

se às deliberações dos acionistas ou do Conselho Fiscal, nos casos em que a lei ou os estatutos do BCN 

o determinem. 

2. O Conselho de Administração exercerá os mais amplos poderes de gestão dos negócios e interesses da 

sociedade, com as competências que, por lei ou pelos estatutos, lhe sejam conferidas e aquelas que a 

Assembleia-geral especialmente lhe delegar e em atenção às recomendações do Conselho Fiscal ou 

Consultivo (este último, quando exista). 

3. Especificamente, compete, ainda, ao Conselho de Administração, além das atribuições gerais que por 

Lei lhes são conferidas: 

• Dirigir todos os negócios da sociedade e realizar todos os atos e operações relativos ao seu objeto 

social;  
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• Representar a Sociedade em juízo e fora dele, interpor e contestar ações, transigir e desistir das 

mesmas e comprometer-se em arbitragem; 

• Estabelecer, manter, transferir ou encerrar escritórios, sucursais, filiais, delegações, agências ou 

quaisquer outras formas locais de representação social;  

• Adquirir, alienar e obrigar, por qualquer forma, ações, partes sociais, obrigações ou outros títulos 

de natureza igual ou semelhante, bem como títulos da dívida pública; 

• Adquirir e alienar quaisquer outros bens móveis, assim como obrigá-los por qualquer forma; 

• Adquirir bens imóveis, bem como aliená-los e obrigá-los por quaisquer atos ou contratos, ainda 

que de constituição de garantias reais; 

• Constituir mandatários nos termos da lei;  

• Realizar quaisquer outras operações que interessem à sociedade, bem como desempenhar 

quaisquer outras funções previstas na lei; 

• Proceder à cooptação de Administradores para preenchimento de vagas que venham a surgir; 

• Aprovar o orçamento e o plano de atividades da Sociedade; 

• Aprovar o plano estratégico do BCN e o plano de recuperação; 

• Aprovar o relatório sobre o sistema de controlo interno; 

• Aprovar o manual de prevenção da lavagem de capitais e financiamento do terrorismo. 

 
Artigo 4º 

(Designação e Cessação do Mandato) 
1. Os membros do Conselho de Administração terão um mandato de três (3) anos, sendo permitida a sua 

recondução. 

2. Embora designados por prazo certo, os Administradores mantêm-se em funções até nova designação, 

salvo destituição ou renúncia, ou situações que legalmente obriguem à nomeação judicial de um 

Administrador. 

3. Faltando definitivamente algum Administrador, a sua substituição será efetuada por cooptação, quando 

legalmente possível, sendo a cooptação submetida a ratificação na primeira Assembleia Geral seguinte. 

4. A substituição por cooptação dura até ao final do período pelo qual os restantes Administradores foram 

eleitos. 

5. Os membros do Conselho de Administração estão sujeitos a reavaliação da sua adequação ao cargo 

sempre que ocorram circunstâncias supervenientes que possam determinar o cumprimento de requisitos 

exigidos nos termos da legislação aplicável. 

 

Artigo 5º 
(Delegação de competências) 

1. O Conselho de Administração poderá delegar poderes de gestão ordinária e de representação da 

Sociedade numa Comissão Executiva composta por três (3) dos seus membros, dos quais um será 

Presidente.  

2. A designação, composição e poderes da Comissão Executiva, serão determinados pelo Conselho de 

Administração através de ata exarada para o efeito. 
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3. Se o Presidente do Conselho de Administração exercer funções executivas, este deve indicar, de entre 

os seus membros, um administrador independente que assegure a coordenação dos trabalhos dos 

demais membros não executivos e as condições para que estes possam decidir de forma independente 

e informada. 

4.  A Atuação do Conselho de Administração deve ser complementada por comités especializados em áreas 

centrais do Governo da Sociedade, incluindo a gestão de risco e o conflito de interesses, para auxiliar no 

exercício das suas funções de gestão, atendendo a critérios de racionalidade e de eficiência organizativa. 
 

Artigo 6º 
(Presidente e Vice-presidente) 

1. Nos termos do nº 4 do Artigo 15º dos Estatutos da Sociedade, os membros do Conselho de Administração 

designam de entre si o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração. 
 

Artigo 7º 
(Competências do Presidente) 

1. Sem prejuízo das demais competências previstas na lei, compete especialmente ao Presidente do 

Conselho de Administração:  

• Representar o Conselho, em juízo e fora dele; 

• Coordenar a atividade do conselho de Administração; 

• Promover a realização das reuniões do Conselho, convocá-las e dirigi-las; 

• Zelar pela correta execução das deliberações do Conselho de Administração; 

• Acompanhar as comissões constituídas pelo Conselho de Administração, incluindo o da 

Comissão Executiva, no que se refere ao seu desempenho;  

• Decidir sobre questões relacionadas com o funcionamento do CA; 

• Assegurar o funcionamento do CA nos termos do presente regulamento; 

• Acompanhar as atividades dos órgãos de controlo interno de modo a assegurar a implementação 

das políticas definidas pelo Conselho de Administraçã0. 

2. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. 
 

Artigo 8º 
(Deveres gerais dos Administradores) 

1. Sem prejuízo do estabelecido na Lei e nos Estatutos do BCN, os Administradores devem pautar-se pelo 

dever de cuidado, empregando os princípios de uma gestão sã, prudente, criteriosa e ordenada e pelo 

dever de lealdade, agindo em defesa dos interesses da sociedade, atendendo aos interesses de 

estabilidade financeira da instituição e do sistema financeiro, ponderando os interesses dos depositantes, 

dos clientes e outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da instituição. 

2. No exercício das suas funções, os Administradores devem, ainda, designadamente, sem prejuízo do 

estabelecido na lei e nos estatutos da sociedade: 
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• Zelar pelo cumprimento dos objetivos estratégicos da sociedade, interesses do acionista, bem 

como trabalhadores, depositantes, clientes e credores; 

• Agir nos termos da lei e dos estatutos da sociedade, dando cumprimento às deliberações da 

Assembleia Geral; 

• Executar todos os atos e mandatos que lhe tenham sido conferidos pelo Conselho de 

Administração;  

• Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e normas internamente instituídas pelos 

colaboradores;  

• Participar nas reuniões do Conselho de Administração e de eventuais Comissões constituídas 

que venham a integrar;  

• Guardar sigilo relativamente aos assuntos discutidos nas reuniões do Conselho de Administração 

e as deliberações ou de quaisquer dados e informações de que o conhecimento advenha do 

exercício das suas funções, exceto quando a divulgação seja obrigatória nos termos da Lei ou 

por ordem ou decisão de autoridade administrativa ou judicial competente, na medida em que tal 

divulgação se afigure necessária para o efeito;  

• Participar nas reuniões de Assembleia Geral, prestando as informações e esclarecimentos 

necessários; 

• Fornecer todas as informações e esclarecimentos ao Órgão de Fiscalização que lhes sejam 

solicitados. 

 
 Artigo 9º 

(Reuniões do Conselho de Administração) 
1. O Conselho de Administração reunirá, ordinariamente, uma vez em cada trimestre por convocação do 

seu Presidente. 

2. As reuniões devem ser convocadas com uma antecedência mínima de sete (7) dias. 

3. As reuniões serão efetuadas na sede social ou qualquer outro local, quando os interesses da sociedade 

o exijam. 

4. Até oito (8) dias antes de cada reunião, qualquer Administrador pode solicitar ao Presidente do Conselho 

de Administração a inclusão de assuntos na ordem de trabalhos, desde que os mesmos tenham 

cabimento nas competências estatutárias e legais do Conselho de Administração. 

5. A ordem de trabalhos será enviada pelo Presidente do Conselho de Administração com 3 (três) dias de 

antecedência sobre a data de cada reunião, e será acompanhada de toda a documentação e informação 

relevante para a análise e a formação da opinião por parte dos demais administradores. 

6. As comunicações referidas nos números anteriores serão efetuadas, preferencialmente, via correio 

eletrónico, sem prejuízo de serem fixados outros meios de comunicação que sejam aprovados por 

unanimidade em reunião do Conselho de Administração. 

7. No início de cada reunião será aprovada a ordem de trabalhos, sendo que cada Administrador poderá 

ainda propor a inclusão de qualquer outro ponto, permitida em caso de não oposição dos restantes 

Administradores. 
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8. Durante a reunião e/ou posteriormente, serão proporcionados a todos os Administradores as informações 

e esclarecimentos que estes entendam por convenientes sobre matérias relacionadas com os pontos da 

ordem de trabalhos. 

 

Artigo 10º 
(Reuniões Extraordinárias do Conselho de Administração) 

1. Para além do disposto no artigo anterior, o Conselho reunirá sempre que convocado pelo seu Presidente 

ou por dois Administradores. 

2. A convocatória de uma reunião extraordinária será elaborada por quem convocar o Conselho de 

Administração e deverá ser efetuada com a maior antecipação possível, tendo em conta as 

circunstâncias, cumprindo as obrigações relativas ao envio dos documentos e informações que na mesma 

sejam objeto de apreciação. 

3. A comunicação da convocatória e da respetiva ordem de trabalhos de uma reunião extraordinária deverá 

obedecer aos termos previstos no artigo anterior.  

 

Artigo 11º 
(Funcionamento das Reuniões do Conselho de Administração) 

1. O Conselho de Administração apenas pode deliberar quando estiverem presentes ou representados a 

maioria dos seus membros. 

2. Os membros do Conselho de Administração poderão fazer-se representar especificamente numa reunião 

por um outro membro, mediante carta dirigida ao Presidente do Conselho de Administração. 

3. As reuniões são dirigidas e coordenadas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, pelo vice-

presidente, em caso de impedimento daquele.  

4. As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos Administradores presentes ou devidamente 

representados, com exceção das deliberações que, nos termos dos estatutos ou da lei, careçam de uma 

maioria qualificada de Administradores.  

5. Todas as propostas submetidas à deliberação do Conselho de Administração deverão ser devidamente 

fundamentadas, previamente, por escrito ou por declaração em ata, e qualquer voto contra as mesmas 

deverá ser fundamentado por declaração em ata. 

6. O Conselho de Administração, por razões extraordinárias e caso o interesse da sociedade assim o 

justifique, poderá reunir por meios telemáticos, devendo a sociedade assegurar a autenticidade das 

deliberações e a segurança das comunicações, procedendo ao registo do seu conteúdo e dos respetivos 

intervenientes. 

7. Os assuntos que exijam deliberações urgentes poderão ser despachados via correio eletrónico pela 

maioria dos membros, devendo essas deliberações serem ratificadas na reunião do Conselho de 

Administração seguinte. 

 

Artigo 12º 
(Comissão Executiva)  
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1. O Conselho de Administração delegará a gestão corrente do BCN numa Comissão Executiva, constituída 

por três dos seus membros (os “Administradores Executivos”), um dos quais será designado como 

Presidente. 

2. O funcionamento da CE assenta numa base colegial; 

3. Não obstante a disposição do ponto anterior, cada administrador executivo é encarregue, 

especificamente, de determinadas matérias, separando-se, nesse caso, as funções de gestão financeira 

e a da área comercial das funções ligadas ao sistema de controlo interno; 

4. A descrição do conteúdo inicial das competências e os pelouros atribuídos a cada um dos Administradores 

Executivos requer prévia aprovação pelo Conselho de Administração, que poderá deliberar alterar o 

conteúdo dos pelouros atribuídos a cada Administrador Executivo.  

 

Artigo 13º 
(Reuniões da Comissão Executiva) 

1. A Comissão Executiva reunirá ordinariamente com uma periodicidade quinzenal por convocação do 

Presidente da Comissão Executiva. Qualquer um dos membros da Comissão Executiva pode convocar 

uma reunião extraordinária. 

2. As reuniões deverão ser convocadas com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

3. Cabe a cada um dos Administradores Executivos agendar previamente os assuntos para inclusão na 

ordem de trabalhos da reunião, podendo este, ainda, propor livremente a inclusão de qualquer outro ponto 

no início da reunião, permitida em caso de não oposição dos restantes Administradores. 

4. Durante a reunião e/ou posteriormente, serão proporcionados a todos os Administradores Executivos as 

informações e esclarecimentos que estes entendam por convenientes sobre matérias relacionadas com 

os pontos da ordem de trabalhos. 

 

Artigo 14º 
(Funcionamento das Reuniões da Comissão Executiva) 

1.  A Comissão Executiva apenas pode deliberar estando presente a maioria dos seus membros, não sendo 

admitida a representação. 

2. As reuniões são dirigidas e coordenadas pelo Presidente da Comissão Executiva. 

3. Na falta ou impedimento do Presidente da Comissão Executiva, as atribuições expressas no número 

anterior ficarão a cargo do Administrador que substitui formalmente o Presidente na sua ausência, 

conforme o regime de alternância fixado no normativo sobre a distribuição de pelouros. 

4. Sem prejuízo de um permanente esforço de consensualidade, as deliberações são tomadas por maioria 

dos votos dos Administradores Executivos. Qualquer voto contra as propostas efetuadas em cada reunião 

deverá ser fundamentado por declaração em ata. 

5. Qualquer membro do Conselho de Administração, quando não seja parte da Comissão Executiva, terá 

sempre o direito a participar nas reuniões da Comissão Executiva, sem direito a voto. 

6. A Comissão Executiva, por razões extraordinárias e caso o interesse da sociedade assim o justifique, 

poderá reunir por meios telemáticos, devendo a sociedade assegurar a autenticidade das deliberações e 

a segurança das comunicações, procedendo ao registo do seu conteúdo e dos respetivos intervenientes. 
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7. As atas das reuniões da CE devem ser periodicamente disponibilizadas ao Órgão de Administração e de 

Fiscalização, sem prejuízo de, na reunião do Conselho de Administração, o Presidente da Comissão 

Executiva informar os restantes membros do Conselho de Administração quanto à atividade recente do 

Banco e as principais deliberações tomadas pela Comissão Executiva. 

8. Os assuntos que exijam deliberações urgentes poderão ser despachados via correio eletrónico pela 

maioria dos membros, devendo essas deliberações serem ratificadas na reunião da Comissão Executiva 

seguinte. 

9. Os administradores que exerçam funções executivas, quando solicitados por outros membros de órgãos 

sociais, devem prestar, em tempo útil e de forma adequada ao pedido, as informações por aqueles 

requeridas.  

 
Artigo 15º 

(Atas) 
 

1. Compete ao Gabinete da Conselho de Administração e da Comissão Executiva secretariar as reuniões 

do Conselho de Administração e da Comissão Executiva e lavrar as respetivas atas, que serão assinadas 

por todos os que nelas tenham participado. 

2. Caso a ata não seja imediatamente lavrada e assinada, a minuta de ata da reunião deve ser enviada aos 

Administradores, presentes ou representados nessa reunião, para que se pronunciem, devendo os 

comentários serem enviados ao Presidente do Conselho de Administração/Comissão Executiva. 

3. As versões finais das atas lavradas nos termos dos números anteriores deverão ser aprovadas e 

assinadas na reunião imediatamente subsequente. 

4. Poderá ser deliberada a aprovação de qualquer parcela de uma ata em minuta, para efeitos de imediata 

execução, caso em que esta deverá circular para aprovação e assinatura por todos os Administradores 

presentes no mais curto espaço de tempo possível após a respetiva reunião. 

5. As atas de cada uma das reuniões do Conselho de Administração e da Comissão Executiva e respetivos 

suportes documentais, estarão disponíveis, em processo físico e digital no Gabinete do Conselho de 

Administração e da Comissão Executiva (GCC).  

 

Artigo 16º 
(Conflito de Interesses) 

1. Cada membro do CA/CE deve enviar anualmente (até 31 de março) um relatório escrito com a descrição 

dos nomes moradas e outras referências de todas as empresas onde tenha interesses e ligações 

financeiras, devendo informar, por escrito o CA interesses ou relações significativas com pessoas que 

estabeleçam ou proponham estabelecer contratos relevantes com o Banco, assim que tenham 

conhecimento do referido contrato ou proposta contratual, nos termos dos nºs 2 e 3 do artigo 79º Conflito 

de interesses) da Lei nº 62/VIII/2014 de 24 de Abril.  

2. O exercício pelos administradores executivos, de funções executivas em sociedades fora do grupo deve 

ser comunicado ao Conselho e Administração e previamente autorizado pelo próprio órgão de 

administração, mediante parecer do Conselho Fiscal.   
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3. Nenhum membro do órgão de administração poderá tomar parte em processos de decisão que envolvam 

assuntos em que tenha, por conta própria ou de terceiro, direta ou indiretamente, um interesse conflituante 

com os interesses do BCN, sem prejuízo do dever de prestação de informações e esclarecimentos que 

os restantes membros ou o Conselho Fiscal lhe solicitarem. 

4. Verificando-se a existência de uma possível situação de conflito de interesses devem os Membros dar 

conhecimento ao Conselho de Administração, cabendo, a este, após o parecer escrito do Conselho Fiscal 

ou de outro Comité relevante sobre esta matéria, decidir sobre a existência ou não de conflito de 

interesses.  

 
Artigo 19º 

(Negócios com o BCN) 
1. A celebração de qualquer contrato entre o BCN e os seus Administradores, diretamente ou por pessoa 

interposta, requer a obtenção prévia de parecer do Conselho Fiscal.  

2. É estritamente proibido conceder crédito, sob qualquer forma ou modalidade, incluindo a prestação de 

garantias diretos ou indiretos, aos membros do Conselho de Administração, respetivos cônjuges ou 

parente em 1º grau.  

3. A concessão de créditos, sob qualquer forma ou modalidade, incluindo a prestação de garantias diretos 

ou indiretos, a sociedades ou outros entes coletivos por eles direta ou indiretamente dominados, só pode 

ser efetivada após a elisão da presunção de haver conflito de interesse pelo Conselho de Administração, 

devendo a operação ser comunicada ao BCV. 

4. Excecionam-se dos pontos anteriores as operações de crédito de carater social decorrentes da política 

de pessoal, bem como os créditos concedidos através de cartões de crédito associados às contas de 

depósito, atribuídos em condições similares às praticadas a outros clientes. 

 

Artigo 17º 
(Operações Alheias ao Objeto Social) 

1. É inteiramente vedado aos Administradores realizar em nome da sociedade quaisquer operações alheias 

ao seu objeto social, constituindo-se o Administrador na obrigação de indemnizar a sociedade pelos 

prejuízos que esta venha a sofrer em virtude de tais atos. 

 
Artigo 18º 

(Dever de Confidencialidade) 
1. Os Administradores não podem revelar a terceiros ou utilizar informações sobre factos ou elementos 

respeitantes à atividade do BCN, cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente do exercício das suas 

funções. 

2. A obrigação de confidencialidade não cessa com o termo das funções ou serviços. 

 

Artigo 20º 
(Direito de Informação e Inspeção) 
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1. Cada Administrador tem o direito de se informar e de ser informado sobre qualquer aspeto da atividade 

do BCN que entenda oportuno, podendo, nomeadamente, ter livre acesso a todos os livros, registos e 

documentos da titularidade do BCN guardados nos seus arquivos. 

2. De modo a simplificar o exercício dos direitos de informação e inspeção, o Conselho de Administração 

poderá nomear um ou mais responsáveis no BCN, administradores ou não, encarregue (s) de atender às 

solicitações dos membros de Conselho.  

 

 

Artigo 21º 
(Disposições Finais) 

1. Em tudo o que não se encontrar previsto no presente regulamento, rege o estabelecido nos estatutos da 

sociedade e na legislação aplicável, bem como o que vier a ser deliberado pelo Conselho de 

Administração. 

2. Em caso de conflito entre este Regulamento e os estatutos da sociedade prevalecem estes. 

 
Artigo 22º 

(Entrada em Vigor e Alterações) 
1. O presente regulamento entra em vigor no dia da sua aprovação. 

2. Qualquer alteração ao regulamento deve ser aprovada por deliberação do Conselho de Administração. 


